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BALANÇOS PATRIMONIAIS 
Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado

Nota 31/12/2017 31/12/2016
(Não auditado)

Ativo
Ativo Circulante 2.051 857
Caixa e Equivalentes de Caixa 3 2 7
Aplicações Financeiras 4 1.386 -
Contas a Receber 5 329 675
Ativos Fiscais Correntes 6 111 144
Outros Ativos Financeiros 223 31
Ativo não Circulante 125.724 127.690
Depósitos Judiciais 13 -
Outros Ativos Financeiros - 26
Ativo Imobilizado 7 125.711 127.664

  
Total do Ativo 127.775 128.547

Nota 31/12/2017 31/12/2016
(Não auditado)

Passivo e Patrimônio Líquido
Passivo Circulante 1.756 101.505
Contas a Pagar 8 1.204 9.690
Obrigações sociais e trabalhistas 9 265 971
Obrigações fiscais 10 204 3.067
Adiantamento de clientes 11 83 720
Empréstimos e financiamentos 12 - 85.257
Outros Passivos - 1.800
Passivo não Circulante - 754
Contas a Pagar 8 - 754
Total do Passivo 1.756 102.259
Patrimônio Líquido
Capital Social 146.021 36.259
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital 16.a - 4.146
Prejuízos Acumulados (20.002) (14.117)
Total do Patrimônio Líquido 16 126.019 26.288
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 127.775 128.547

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS 
Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado

01/01 a 01/01 a
Nota 31/12/2017 31/12/2016

(Não auditado)
Receita Operacional Líquida 17 14.627 14.583
Custo dos serviços prestados 18 (9.670) (9.187)
Resultado Bruto 4.957 5.396
Despesas com Pessoal 19 (1.624) (1.470)
Despesas Administrativas 19 (2.251) (908)
Despesas Comerciais 19 (751) (360)
Outras Despesas 20 (950) (2.232)
Resultado antes do Resultado Financeiro (619) 426
Resultado Financeiro 21 (6.528) (12.799)
Resultado antes da Tributação (7.147) (12.373)
Prejuízo (7.147) (12.373)
Nº de Ações (Mil) 16.a 7.841 1.717
Prejuízo por Lote de Mil Ações (em R$) (912) (7.208)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA 
Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado

01/01 a 01/01 a
Nota 31/12/2017 31/12/2016

(Não auditado)
Atividades Operacionais
Resultado antes da Tributação (7.147) (12.373)
Ajustes ao Resultado 10.527 19.793
Depreciação 7 e 18 6.406 5.026
Provisões de Juros e Encargos 4.121 12.145
Provisões (Líquidas) - 2.622
Variações em Ativos e Passivos (15.170) (4.101)
Redução (Aumento) em Aplicações Financeiras (1.386) -
Redução (Aumento) em Contas a Receber 346 (875)
Redução (Aumento) em Ativos Fiscais e Outros Ativos Financeiros (133) (192)
Redução (Aumento) em Depósitos Judiciais (13) -
Aumento (Redução) em Contas a Pagar (9.240) (2.848)
Aumento (Redução) em Obrigações sociais e trabalhistas (706) 935
Aumento (Redução) em Obrigações fiscais (1.601) 1.671
Aumento (Redução) em Adiantamento de clientes (637) (4.019)
Aumento (Redução) em Outros Passivos (1.800) 1.227
Caixa Líquido Originado (Aplicado) em Atividades Operacionais (11.790) 3.319
Atividades de Investimento
Aquisição de Ativo Imobilizado 7 (4.453) (11.386)
Caixa Líquido Originado em Atividades de Investimento (4.453) (11.386)
Atividades de Financiamento
Aumento/Integralização de Capital 16.a 18.520 9.710
Captação de Empréstimos e Financiamentos - 6.000
Liquidação de Empréstimos e Financiamentos (2.073) (6.726)
Juros Pagos de Empréstimos e Financiamentos (209) (901)
Liquidação de Impostos Parcelados - (12)
Caixa Líquido Aplicado em Atividades de Financiamento 16.238 8.071
(Redução) aumento Líquido do Caixa e Equivalentes de Caixa (5) 4
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Exercício 3 7 3
Caixa e Equivalentes de Caixa no Final do Exercício 3 2 7

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado

Nota
Capital 
Social

Adiantamento para Futuro 
Aumento de Capital

Prejuízos 
Acumulados Total

Saldos em 31 de Dezembro de 2015 30.695 - (1.744) 28.951
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital 16.a - 4.146 - 4.146
Integralização de Capital 16.a 5.564 - - 5.564
Prejuízo do exercício - - (12.373) (12.373)
Saldos em 31 de Dezembro de 2016 36.259 4.146 (14.117) 26.288
Capitalização de adiantamento para Futuro Aumento de Capital 16.a 4.146 (4.146) - -
Integralização de Capital 16.a 105.616 - - 105.616
Reversão de obrigações fiscais assumidas por Ex-controlador 16.d - - 1.262 1.262
Prejuízo do exercício - - (7.147) (7.147)
Saldos em 31 de Dezembro de 2017 (Não auditado) 146.021 - (20.002) 126.019

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado

1. Contexto Operacional e Apresentação das Demonstrações Financeiras
a) Contexto Operacional
A Rojo Entretenimento S.A. (Teatro Santander), é uma sociedade constituída na forma de sociedade 
anônima de capital fechado, domiciliada na Avenida Presidente Juscelino Kubitscheck, n. 2041 e 2235, com 
acessos secundários pela Avenida das Nações Unidas, n. 10631 e pela Rua Gomes de Carvalho e Chedid 
Jafet. É uma sociedade integrante do Conglomerado Econômico-Financeiro Santander (Conglomerado 
Santander) e tem por objeto social a realização e operacionalização de espetáculos teatrais, gestão de 
espaços para artes cênicas, espetáculos e outras atividades artísticas, a organização e promoção de feiras, 
eventos, convenções, exposições e congêneres, a locação, comodato ou qualquer outra forma de cessão 
para terceiros de área ou parte da área do Teatro para eventos de qualquer natureza, inclusive para 
produção e realização de eventos privados, em datas determinadas, em caráter precário ou temporário, o 
agenciamento, corretagem ou intermediação de espaços físicos ou virtuais do Teatro para publicidade e 
marketing, agenciamento de publicidade e propaganda, assessoria, apoio, organização, produção e 
promoção para eventos de qualquer natureza, cessão onerosa a terceiros de direitos intangíveis que 
recaiam sobre a exploração comercial dos direitos sobre a propriedade de nome e marca ou da área ou 
parte que detenha a propriedade e o exercício de outras atividades afins ou correlatas ao objeto social.
b) Apresentação das Demonstrações Financeiras
As demonstrações financeiras do Teatro Santander foram preparadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, que compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os 
pronunciamentos, as orientações e as interpretações técnicas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis - CPC e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC.
O Teatro Santander é controlado indiretamente pelo Banco Santander Espanha, através do Banco Santander 
(Brasil) S.A. (“Banco Santander”), investimento esse que totaliza o equivalente à 94,6% do capital social do 
Teatro Santander (Nota 22.b).
A emissão das demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2017 foram autorizadas 
pela Diretoria Executiva na reunião realizada em 28 de março de 2018.
O resultado e a posição financeira do Teatro Santander estão expressos em Reais, moeda funcional da 
entidade e moeda de apresentação das demonstrações financeiras.
Principais normas novas que ainda não estão em vigor
As seguintes novas normas foram emitidas pelo IASB mas não estão em vigor para o exercício de 2017. A 
adoção antecipada de normas, embora encorajada pelo IASB, não é permitida, no Brasil, pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC).
• IFRS 9 - “Instrumentos Financeiros” aborda a classificação, a mensuração e o reconhecimento de ativos 
e passivos financeiros. A versão completa do IFRS 9 foi publicada em julho de 2014, com vigência para 1º 
de janeiro de 2018, e substitui a orientação no IAS 39, que diz respeito à classificação e à mensuração de 
instrumentos financeiros. As principais alterações que o IFRS 9 traz são: (i) novos critérios de classificação 
de ativos financeiros; (ii) novo modelo de impairment para ativos financeiros, híbrido de perdas esperadas 
e incorridas, em substituição ao modelo atual de perdas incorridas; e (iii) flexibilização das exigências para 
adoção da contabilidade de hedge. A Administração avaliou os impactos da implantação deste IFRS e 
concluiu que não haverá impactos relevantes.
• IFRS 15/CPC 47 - “Receita de Contratos com Clientes” - Essa nova norma traz os princípios que uma 
entidade aplicará para determinar a mensuração da receita e quando ela é reconhecida. Essa norma 
baseia-se no princípio de que a receita é reconhecida quando o controle de um bem ou serviço é transferido 
a um cliente, assim, o princípio de controle substituirá o princípio de riscos e benefícios. Ela entra em vigor 
em 1º de janeiro de 2018 e substitui a IAS 11/CPC 17 - “Contratos de Construção”, IAS 18/CPC 30 - 
“Receitas” e correspondentes interpretações. A administração não identificou impactos significativos na 
adoção dessa norma.
Em função de não haver outros resultados abrangentes nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 
e 2016, a Rojo Entretenimento não está apresentando a Demonstração do Resultado Abrangente nestas 
demonstrações financeiras.
c) Estimativas Utilizadas
A preparação das demonstrações financeiras requer a adoção de estimativas por parte da Administração, 
impactando certos ativos e passivos, divulgações sobre contingências ativas e passivas e receitas e 
despesas nos períodos demonstrados. Uma vez que o julgamento da Administração envolve estimativas 
referentes à probabilidade de ocorrência de eventos futuros, os resultados reais podem diferir dessas 
estimativas.
Estas estimativas, as quais foram efetuadas com a melhor informação disponível, são basicamente as 
seguintes:
• Provisão para perdas sobre créditos;
• Perdas de valor recuperável sobre determinados ativos financeiros;
• Provisão com processos judiciais e administrativos e obrigações legais;
• Benefícios pós-emprego;
• Reconhecimento e avaliação de impostos diferidos; e
• Taxa de depreciação e amortização, calculadas de acordo com a vida útil dos ativos.

Vida útil
Itens em anos
Edificações 25
Juros e encargos sobre financiamentos 25
Instalações 10
Equipamentos de comunicação 5
Equipamentos de informática 5
Móveis e utensílios 5
Ferramentas 5
Máquinas e equipamentos 5
2. Práticas Contábeis e Critérios de Apuração
As práticas contábeis e os critérios de apuração utilizados na elaboração das demonstrações financeiras 
foram os seguintes:
a) Caixa e Equivalentes de Caixa
Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários, investimentos de curto prazo 
de alta liquidez, com prazo de vencimento igual ou inferior a 90 dias contados da data da aplicação e para 
atender compromissos de curto prazo.
b) Classificação e Mensuração dos Instrumentos Financeiros
i. Classificação dos Ativos Financeiros para Fins de Mensuração
Os ativos financeiros são classificados inicialmente nas diversas categorias utilizadas para fins de gestão e 
mensuração.
Os ativos financeiros são incluídos, para fins de mensuração, em uma das seguintes categorias:
• Ativos financeiros para negociação (mensurados ao valor justo por meio do resultado): essa categoria 
inclui os ativos financeiros adquiridos para gerar lucro a curto prazo resultante da oscilação de seus preços 
e os derivativos financeiros não classificados como instrumentos de hedge.
• Ativos financeiros disponíveis para venda: essa categoria inclui os instrumentos de dívida não classificados 
como, “Investimentos mantidos até o vencimento”, “Empréstimos e recebíveis” ou “Ativos financeiros ao 
valor justo no resultado” e os instrumentos de patrimônio emitidos por outras entidades que não são 
coligadas, desde que tais instrumentos não tenham sido classificados como “Ativos financeiros para 
negociação” ou “Outros ativos financeiros ao valor justo no resultado”.
Ativos financeiros disponíveis para venda são demonstrados ao valor justo. Esta categoria não inclui 
instrumentos de débitos classificados como “Investimentos mantidos até o vencimento”, “Empréstimos e 
recebíveis” ou “Ativos financeiros ao valor justo no resultado”, e instrumentos de patrimônio emitidos por 
entidade que não sejam coligadas desde que tais instrumentos não tenham sido classificados como “Ativos 
financeiros para negociação” ou como “Outros ativos financeiros ao valor justo no resultado”. Resultados 
decorrentes de alterações no valor justo são reconhecidos no item ajuste ao valor de mercado no patrimônio 
líquido, com exceção das perdas por não recuperação consideradas como perdas permanentes, as quais 
são reconhecidas no resultado. Quando o investimento é alienado ou tem indícios de perda por não 
recuperação consideradas como perdas permanentes, o resultado anteriormente acumulado na conta de 
ajustes ao valor justo no patrimônio líquido é reclassificado para o resultado.
• Empréstimos e recebíveis: essa categoria inclui ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos 
ou determináveis, que não são cotados em um mercado ativo. São incluídos como ativo circulante, exceto 
aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após a data de emissão do balanço (estes são 
classificados como ativos não circulantes). Os  empréstimos e recebíveis são contabilizados pelo custo 
amortizado, usando o método da taxa de juros efetiva e são avaliados para impairment (recuperação) a 
cada data de balanço.
ii. Classificação dos Ativos Financeiros para Fins de Apresentação
Os ativos financeiros são classificados por natureza nas seguintes rubricas do balanço patrimonial:
• “Caixa e equivalentes de caixa”;
• “Aplicações financeiras”;
• “Depósitos judiciais”;
• “Contas a receber”;
• “Ativos fiscais”; e
• “Outros ativos financeiros”: inclui outros valores a receber com natureza de ativos financeiros não 
incluídas nas demais rubricas.
iii. Classificação dos Passivos Financeiros para Fins de Mensuração
Os passivos financeiros são incluídos, para fins de mensuração, em uma das seguintes categorias:
• Passivos financeiros para negociação (mensurados ao valor justo no resultado): essa categoria inclui os 
passivos financeiros emitidos para gerar lucro a curto prazo resultante da oscilação de seus preços, os 
derivativos financeiros não considerados hedge accounting e os passivos financeiros resultantes da venda 
direta de ativos financeiros comprados mediante compromissos de revenda ou emprestados (“Posições 
vendidas”); e
• Passivo financeiro ao custo amortizado: demais passivos financeiros, independentemente de sua forma e 
vencimento.
iv. Classificação dos Passivos Financeiros para Fins de Apresentação
Os passivos financeiros são classificados por natureza nas seguintes rubricas do balanço patrimonial:
• “Contas a pagar”;
• “Obrigações sociais e trabalhistas”;
• “Obrigações fiscais”;
• “Adiantamento de clientes”;
• “Empréstimos e financiamentos”; e
• “Outros passivos”.
v. Mensuração dos Ativos e Passivos Financeiros
Em geral, os ativos financeiros são inicialmente reconhecidos ao valor justo. Subsequentemente, são 
mensurados a valor justo ou custo amortizado, dependendo da categoria. Os instrumentos financeiros não 
mensurados ao valor justo no resultado são ajustados pelos custos de transação.
Os “Empréstimos e recebíveis” são mensurados ao custo amortizado, adotando-se o método dos juros 
efetivos.
Em geral, os passivos financeiros são mensurados ao custo amortizado, exceto os incluídos na rubrica 
“Passivos financeiros para negociação”, os quais são mensurados ao valor justo.
c) Ativo Imobilizado
Registrados ao custo de aquisição.
A depreciação é calculada linearmente com base no prazo estimado de vida útil-econômica remanescente 
dos bens do ativo imobilizado.
Os valores capitalizados a título de Juros e Encargos sobre Financiamento referem-se aos gastos 
financeiros incorridos com juros e IOF referente a aquisição do imóvel até a data de sua inauguração. Após 
o inicio das operações estes gastos passam a ser amortizados mensalmente.
d) Outros Passivos
Outros passivos incluem o saldo de todas as despesas provisionadas e receitas diferidas, excluindo juros 
provisionados, e o valor de quaisquer outras obrigações não incluídas em outras categorias.
e) Reconhecimento de Receitas e Despesas
Prestação de Serviços
• Receitas resultantes de transações ou serviços realizados ao longo de um período de tempo são 
reconhecidas ao longo da vida dessas transações ou desses serviços; e
• As relativas a serviços prestados em um único ato são reconhecidas quando da execução desse único 
ato.
As demais receitas e despesas são reconhecidas pelo regime de competência.

f) Ativos e Passivos Contingentes e Obrigações Legais
O Teatro Santander é parte em processos judiciais e administrativos de natureza Cível e Trabalhista, 
decorrentes do curso normal de suas atividades.
Os processos judiciais e administrativos são reconhecidos contabilmente com base na natureza, 
complexidade e histórico das ações e na opinião dos assessores jurídicos internos e externos.
As provisões são constituídas quando o risco de perda da ação judicial ou administrativa for avaliado como 
provável e os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança, com base nas melhores 
informações disponíveis. As provisões incluem as obrigações legais, processos judiciais e administrativos 
relacionados a obrigações tributárias e previdenciárias, cujo objeto de contestação é sua legalidade ou 
constitucionalidade, que independentemente da avaliação acerca da probabilidade de sucesso, têm os 
seus montantes reconhecidos integralmente nas demonstrações financeiras. São total ou parcialmente 
revertidas quando as obrigações deixam de existir ou são reduzidas.
Passivos contingentes são obrigações possíveis que se originem de eventos passados e cuja existência 
somente venha a ser confirmada pela ocorrência ou não ocorrência de um ou mais eventos futuros que não 
estejam totalmente sob o controle do Teatro Santander. De acordo com as normas contábeis, passivos 
contingentes classificados como perdas possíveis não são reconhecidos, mas sim divulgados nas notas 
explicativas das demonstrações financeiras.
Os ativos contingentes não são reconhecidos contabilmente, exceto quando há garantias reais ou decisões 
judiciais favoráveis, sobre as quais não cabem mais recursos, caracterizando o ganho como praticamente 
certo. Os  ativos contingentes com êxito provável, quando existentes, são apenas divulgados nas 
demonstrações financeiras.
g) Programa de Integração Social (PIS) e Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 
(Cofins)
O PIS (1,65%) e a Cofins (7,6%) são calculados pelo regime não-cumulativo.
h) Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL)
O encargo do IRPJ é calculado à alíquota de 15% mais adicional de 10% e a CSLL à alíquota de 9%, após 
efetuados os ajustes determinados pela legislação fiscal. Os ativos e passivos fiscais diferidos são 
calculados, basicamente, sobre diferenças temporárias entre o resultado contábil e o fiscal, sobre os 
prejuízos fiscais e ajustes ao valor de mercado das aplicações financeiras e são classificados como não 
circulantes.
3. Caixa e Equivalentes de Caixa
Em 31 de dezembro de 2017 e de 2016, foram considerados como caixa e equivalentes de caixa os saldos 
correspondentes a depósitos bancários.
4. Aplicações Financeiras
Em 31 de dezembro de 2017, o saldo corresponde à aplicações em CDB - Certificado de Depósitos 
Bancários no valor de R$ 1.386 (31/12/2016 - R$0), com prazo médio de vencimento de 730 dias. Esta 
aplicação tem liquidez imediada e é resgatada de forma rotineira, antes do vencimento, para suprir as 
necessidades de capital de giro no decurso das atividades operacionais da Sociedade.
5. Contas a Receber
Em 31 de dezembro de 2017, o saldo corresponde à contas a receber relativas aos contratos de cessão de 
uso de espaço do Teatro Santander para Eventos Corporativos, Musicais e Shows, totalizando R$ 329 
(R$ 675 em 2016).
Fluxo de recebimento 31/12/2017 31/12/2016
Vencidas até 30 dias 12 47
Vencidas de 31 à 90 dias - 604
Vencidas há mais de 91 dias 317 24

329 675
6. Ativos Fiscais Correntes
a) Impostos Correntes
Os dados dos saldos das rubricas “ativos fiscais correntes” são:
a.1) Ativos Fiscais Correntes

Natureza e Origem:
Saldos em 
31/12/2016 Constituição Realização

Saldos em 
31/12/2017

PIS sobre insumos 20 - 20 -
Cofins sobre insumos 94 - 94 -
IRPJ - saldo negativo a compensar 29 82 - 111
Outros impostos pagos a maior ou a restituir 1 - 1 -
Total 144 82 115 111
Circulante 144 111
7. Ativo Imobilizado

Taxa (%) 31/12/2017 31/12/2016
anual de Depreciação Depreciação

depreciação Custo acumulada Residual Custo acumulada Residual
Edificações 4 95.402 (6.896) 88.506 93.496 (3.069) 90.427
Instalações 10 16.192 (2.792) 13.400 16.192 (1.173) 15.019
Imobilizado em 
	 andamento - 4.855 - 4.855 1.692 - 1.692
Juros e encargos 
	 s/ financiamentos 4 18.801 (1.379) 17.422 18.801 (627) 18.174
Imóvel - 444 - 444 444 - 444
Equipamentos 
	 de comunicação 20 132 (25) 107 132 (11) 121
Equipamentos 
	 de informática 20 780 (264) 516 700 (116) 584
Móveis e utensílios 20 489 (70) 419 354 (28) 326
Ferramentas 20 6 (2) 4 6 (1) 5
Máquinas 
	 e equipamentos 20 42 (4) 38 13 (1) 12
Custos a incorrer - - - - 860 - 860
Total 137.143 (11.432) 125.711 132.690 (5.026) 127.664
Mutações do imobilizado

Movimentação
Saldos no início do exercício 31/12/2016 Adição Transferência Depreciação 31/12/2017
Edificações 90.427 1.906 - (3.828) 88.505
Instalações 15.019 - - (1.619) 13.400
Imobilizado em andamento 1.692 3.128 35 - 4.855
Juros e encargos 
	 sobre financiamentos 18.174 - - (752) 17.422
Imóvel 444 - - - 444
Equipamentos de comunicação 121 - - (14) 107
Equipamentos de informática 584 80 - (148) 516
Móveis e utensílios 326 135 - (42) 419
Ferramentas 5 - - (1) 4
Máquinas e equipamentos 12 29 - (3) 38
Custos a incorrer 860 (825) (35) - -
Total 127.664 4.453 - (6.406) 125.711
8. Contas a Pagar
Em 31 de dezembro de 2017, o saldo corresponde a contas à pagar referem-se aos contratos de 
manutenção, serviços e produtos consumidos na atividade operacional do Teatro Santander, totalizando 
R$ 1.204 (R$ 10.444 em 2016).
Fluxo de recebimento 31/12/2017 31/12/2016
Vencidas até 30 dias - 602
Vencidas de 31 à 90 dias 164 498
Vencidas há mais de 91 dias 687 8.055
A vencer até 30 dias 353 265
A vencer de 31 à 90 dias - 266
A vencer há mais de 91 dias - 4
Total do circulante 1.204 9.690
Contas a pagar ex-controlador - 754
Total do não circulante - 754
Total do contas a pagar 1.204 10.444
9. Obrigações sociais e trabalhistas

31/12/2017 31/12/2016
Salários e benefícios a pagar - 94
Encargos sobre folha de pagamento 79 649
Provisão de férias e encargos 176 161
Outras obrigações a pagar 9 67
Total 265 971
10. Obrigações fiscais

31/12/2017 31/12/2016
Impostos retidos de terceiros 40 1.943
PIS, COFINS e ISS sobre faturamento 164 998
Outros tributos a recolher - 127
Total 204 3.067
11. Adiantamentos de clientes
Em 31 de dezembro de 2017, o saldo corresponde aos contratos de cessão de uso de espaço do Teatro 
Santander para Eventos Corporativos, Musicais e Shows, totalizando R$ 83 (R$ 720 em 2016).
12. Empréstimos e financiamentos
Em 31 de dezembro de 2016, referem-se a empréstimos contratados junto ao Banco Santander, que 
estavam vencidos desde 28 de novembro de 2016, e sobre os quais incidiam a variação dos certificados de 
depósitos interbancários - CDI + 4% de juros ao ano. A liquidação do empréstimo se deu na conversão do 
instrumento financeiro em capital social, na aquisição do Teatro Santander pelo Banco Santander (Nota 16).
13. Instrumentos Financeiros
Avaliação
Os instrumentos financeiros constantes nos balanços patrimoniais, tais como caixa e equivalentes de caixa, 
aplicações financeiras, contas a receber, depósitos judiciais, outros ativos financeiros, contas a pagar e 
outros passivos financeiros, são mensurados pelo custo amortizado, utilizando o método de juros efetivos, 
deduzidos por qualquer perda ou redução do valor recuperável.
O resultado da negociação de instrumentos financeiros é reconhecido nas datas de fechamento ou 
contratação das operações, onde o Teatro Santander se compromete a comprar ou vender estes 
instrumentos. As obrigações decorrentes da contratação de instrumentos financeiros são eliminadas das 
demonstrações contábeis apenas quando estes instrumentos expiram ou quando os riscos, obrigações e 
direitos deles decorrentes são transferidos.
Valor Justo para os Instrumentos Financeiros ao Custo Amortizado
O valor justo dos instrumentos financeiros mensurados ao custo amortizado se aproximam ao valor 
contábil, considerando os prazos e taxas de juros dos instrumentos financeiros.
Gerenciamento de Riscos
A gestão de riscos do Teatro Santander é realizada de acordo com a regulamentação vigente e as práticas 
do Grupo Santander, e visa proteger o capital e garantir a rentabilidade dos negócios. Na condução das 
operações do Grupo Santander, a gestão de riscos engloba as seguintes tipologias de riscos:
- Risco de crédito é a exposição a perdas no caso de inadimplência total ou parcial dos clientes ou das 
contrapartes no cumprimento de suas obrigações financeiras. O gerenciamento de risco de crédito busca 
fornecer subsídios à definição de estratégias, além do estabelecimento de limites, abrangendo análise de 
exposições e tendências, bem como a eficácia da política de crédito. O objetivo é manter um perfil de riscos 
e uma adequada rentabilidade mínima que compense o risco de inadimplência estimado, do cliente e da 
carteira.
- Risco de mercado é a exposição em fatores de riscos tais como taxas de juros, taxas de câmbio, cotação 
de mercadorias, preços no mercado de ações e outros valores, em função do tipo de produto, do montante 
das operações, do prazo, das condições do contrato e da volatilidade subjacente. A administração dos 
riscos de mercado permite o acompanhamento dos riscos que podem afetar as posições das carteiras.

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores Acionistas:
Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., o Relatório da 
Administração às Demonstrações Financeiras da Rojo Entretenimento S.A. (“Teatro Santander” ou 
“Companhia”), relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2017, acompanhadas das notas 
explicativas.
Eventos Societários Relevantes
Em 27 de março de 2017, o capital do Teatro Santander passou de R$ 36.259 para R$ 40.405, mediante

integralização em moeda nacional, pelos antigos sócios Iguatemi Empresa de Shopping Centers S.A. e Real 

Entretenimento Participações Ltda.

Em 20 de abril de 2017, o Banco Santander (Brasil) S.A. (Banco Santander) adquiriu 94,6% do Teatro 

Santander mediante integralização de R$ 18 milhões em moeda corrente nacional e R$ 87 milhões mediante 

conversão de crédito detido pelo Banco Santander contra a Companhia, totalizando o capital social 

integralizado de R$ 146.021.

Patrimônio Líquido e Resultado
Em 31 de dezembro de 2017, o patrimônio líquido atingiu o montante de R$ 126 milhões (31/12/2016 - 
R$ 26 milhões). O prejuízo apresentado no exercício de 2017 foi de R$ 7 milhões (31/12/2016 - R$ 12 milhões).
Ativos e Passivos
Em 31 de dezembro de 2017, os ativos totais atingiram R$ 128 milhões (31/12/2016 - R$129 milhões). Desse 
montante, destacamos, R$ 126 milhões (31/12/2016 - R$128 milhões) que são representados pelo ativo imobilizado.

São Paulo, 28 de março de 2018
A Diretoria Executiva

- Risco operacional é o risco de perda resultante de inadequação ou falha em processos internos, pessoas, 
sistemas e/ou de exposição a eventos externos. A gestão e controle do risco operacional buscam o 
fortalecimento do ambiente de controles internos, a prevenção, mitigação e redução dos eventos e perdas 
por risco operacional e a continuidade do negócio.
- Risco de compliance, definido pela associação dos riscos de compliance regulatório, risco de conduta e 
risco reputacional.
O risco de compliance regulatório consiste no risco do não cumprimento das normas ou expectativas de 
supervisão que resulte em penalidades legais ou regulatórias.
- Risco de conduta consiste no risco de ações de indivíduos que resultem em consequências adversas aos 
consumidores ou aos mercados em que atua.
- Risco reputacional, é o risco de dano ao modo como a entidade é vista pela opinião pública, por seus 
clientes, investidores ou qualquer parte interessada.
O Conglomerado Santander conta com uma equipe de compliance que atua de forma independente, 
reportando-se diretamente à Presidência e ao Conselho de Administração, dando apoio a toda a 
Organização para o gerenciamento desse risco.
Instrumentos Financeiros por Categoria
Os instrumentos financeiros estavam assim resumidos:

31/12/2017 31/12/2016
Ativos Financeiros - Empréstimos e Recebíveis 2.064 883
Caixa e Equivalentes de Caixa 2 7
Aplicações Financeiras - CDB - Certificado Depósito Bancário 1.386 -
Contas a Receber 329 675
Depósitos Judiciais 13 -
Ativos Fiscais 111 144
Outros Ativos Financeiros 223 57
Total - Ativos Financeiros 2.064 883
Passivos Financeiros - Outros Passivos Financeiros ao Custo Amortizado 1.287 10.410
Contas a Pagar 1.204 10.444
Adiantamento de Clientes 83 720
Empréstimos e financiamentos - 85.257
Total - Passivos Financeiros 1.287 10.410
Mensuração do Valor Justo
A Administração considera que os valores contábeis dos ativos financeiros e passivos financeiros 
contabilizados ao custo amortizado se aproximam dos seus valores justos.
O valor justo dos ativos e passivos financeiros é incluído no valor pelo qual o instrumento poderia ser 
trocado em uma transação corrente entre partes dispostas a negociar, e não em uma venda ou liquidação 
forçada.
Hierarquia de Valor Justo
Como estratégia de gestão de risco em linha com seus objetivos de negócios, o Teatro Santander mantém 
uma carteira de instrumentos financeiros simples e apresenta os seguintes níveis para determinar e divulgar 
o valor justo de instrumentos financeiros:
Nível 1: preços cotados (sem ajustes) nos mercados ativos para ativos ou passivos idênticos.
Nível 2: outras técnicas para as quais todos os dados que tenham efeito significativo sobre o valor justo 
registrado sejam observáveis, direta ou indiretamente. São avaliados por essa hierarquia os instrumentos 
financeiros derivativos, incluindo derivativos embutidos.
Nível 3: registra ativos ou passivos financeiros nos quais não utilizam dados observáveis de mercado para 
fazer a mensuração.
Em 31 de dezembro de 2017 e 2016, as aplicações financeiras foram classificadas como Nível 2.
14. Provisões
a) Processos Judiciais e Administrativos de Natureza Trabalhista
Os principais processos judiciais em curso, com probabilidades de perdas possíveis e prováveis têm os 
seguintes valores:

2017
Possível Provável

41 163
Não foi constituída Provisão para Passivos Contingentes, pois as ações existentes tiveram início durante a 
gestão do antigo controlador, e qualquer perda que venha a ocorrer será de responsabilidade e arcada por 
este.
b) Processos Judiciais e Administrativos de Natureza Cível
Os principais processos judiciais em curso, com probabilidades de perdas possíveis e prováveis têm os 
seguintes valores:

2017
Possível Provável

252 717
Não foi constituída Provisão para Passivos Contingentes, pois as ações existentes tiveram início durante a 
gestão do antigo controlador, e qualquer perda que venha a ocorrer será de responsabilidade e arcada por 
este.
15. Ativos e Passivos Fiscais
Imposto de Renda e Contribuição Social
Em 31/12/2017, a Companhia possui saldos de prejuízos fiscais e/ou bases negativas que podem ser 
compensados futuramente no valor de R$ 19.086 (R$ 11.941 em 2016).
Os impostos diferidos não foram contabilizados em 2017 e 2016 em linha com o histórico apresentado nos 
últimos anos. Os montantes estimados relativos ao imposto de renda e à contribuição social diferidos 
ativos, calculados sobre os prejuízos fiscais e/ou bases negativas de contribuição social ao final de 2017, é 
de R$ 6.489 (R$ 4.060 em 2016).
16. Patrimônio Líquido
a) Capital Social
O capital social em 31 de dezembro de 2017, totalmente subscrito e integralizado, é composto por 
7.840.797 (1.716.542 em 2016) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, todas de domiciliados 
no país equivalente a R$ 146.021 (R$ 36.259 em 2016).
O montante registrado a título de Adiantamento para Futuro Aumento de Capital, no valor de R$ 4.146, foi 
totalmente integralizado de acordo com a Assembleia Geral Extraordinária (AGE) de 27 de março de 2017, 
mediante a emissão de 980 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.
Também de acordo com a AGE de 27 de março de 2017, foi efetuado o aumento de capital no montante de 
R$ 520, mediante a emissão de 152.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.
Conforme AGE de 20 de abril de 2017, foi efetuado o aumento de capital no montante de R$ 105.096, sendo 
R$ 18.000 em moeda corrente e R$ 87.096 com a conversão de empréstimos detidos contra Banco 
Santander, mediante a emissão de 5.971.275 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.
b) Dividendos
Estatutariamente, estão assegurados aos acionistas dividendos mínimos de 25% do lucro líquido de cada 
exercício, ajustado de acordo com a legislação. Em 31 de dezembro de 2017, o Teatro Santander 
apresentou prejuízo de R$ 7.147 e, portanto, não gerou Dividendos a distribuir.
c) Reserva Legal
Do lucro líquido do exercício deve ser destinado 5% para constituição da reserva legal, limitada a 20% do 
capital. Esta reserva tem como finalidade assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser 
utilizada para compensar prejuízos ou aumentar o capital. Em 31 de dezembro de 2017, o Teatro Santander 
apresentou prejuízo de R$ 7.147 e, portanto, não gerou destinação de reserva de legal.
d) Reversão de obrigações fiscais assumidas por Ex-Controlador
O Ex-Controlador liquidou alguns passivos fiscais do Teatro Santander e dessa forma as provisões 
existentes foram revertidas contra Prejuízos Acumulados.
17. Receita Líquida de Prestação de Serviços

01/01 a 01/01 a
31/12/2017 31/12/2016

Receita Bruta 16.146 16.066
Serviços com Partes Relacionadas (1) (Nota 22.c) 7.263 9.714
Serviços com Terceiros 8.883 6.351
Menos: (1.519) (1.483)
PIS (267) (262)
Cofins (1.228) (1.206)
ISS (24) (15)
Receita Líquida 14.627 14.583
(1) Licenciamento de uso da marca - Naming Rights (Banco Santander) e Patrocínio (Zurich Santander Brasil 
Seguros e Previdência S.A.).
18. Custo dos Serviços Prestados

01/01 a 01/01 a
31/12/2017 31/12/2016

Depreciação (6.406) (5.026)
Pessoal (1.067) (1.017)
Energia Elétrica (411) (600)
Serviços de Terceiros (79) (510)
Provisão de custos a incorrer - (431)
Serviços de Segurança (596) (417)
Condomínios (336) (352)
Locação de máquinas e equipamentos (303) (181)
Seguros (180) (137)
Outros (293) (516)
Total (9.670) (9.187)
19. Despesas com Pessoal, Administrativas e Comerciais

01/01 a 01/01 a
31/12/2017 31/12/2016

Pessoal (1.624) (1.470)
IPTU (903) (366)
Serviços de Terceiros (1.232) (532)
Material de escritório e consumo (116) (10)

(2.251) (908)
Propaganda e Publicidade (742) (350)
Outras despesas diversas (9) (11)

(751) (360)
Total (4.625) (2.738)
20. Outras Despesas

01/01 a 01/01 a
31/12/2017 31/12/2016

Indenização contratual (66) (2.191)
Serviços de manutenção (884) (41)
Total (950) (2.232)
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21. Resultado Financeiro
01/01 a 01/01 a

31/12/2017 31/12/2016
Juros sobre empréstimos e outros (4.121) (12.145)
Juros de mora (2.130) (266)
Custas cartorais (428) (228)
IOF (20) (135)
Comissões bancárias e outras (506) (99)
Despesas Financeiras (7.205) (12.873)
Rendas com Ativos Financeiros em Instituições de Crédito 
	 Rendas de Aplicações em CDB 255 -
Juros sobre mútuos - 33
Outras receitas financeiras 422 41
Receitas Financeiras 677 74
Total (6.528) (12.799)
22. Partes Relacionadas
a) Remuneração de Pessoal-Chave da Administração
Na Assembleia Geral Ordinária (AGO) do Teatro Santander, realizada em 11 de agosto de 2017, foi aprovado 
o montante da remuneração global anual dos membros da diretoria para o ano de 2017, no valor de até R$10.
O Teatro Santander é parte integrante do Conglomerado Santander e seus administradores são 
remunerados pelos cargos que ocupam no Banco Santander, controlador do Teatro Santander.
O Teatro Santander não possui benefícios de longo prazo e de rescisão de contrato de trabalho para seu 
pessoal-chave da administração.

Em 2017 e 2016, não foram registradas despesas com honorários para a Diretoria.
b) Participação Acionária
O Teatro Santander é controlado indiretamente pelo Banco Santander Espanha, através do Banco Santander 
com participação direta de 7.417.414 ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal e com direito a voto, 
equivalentes a 94,6% do capital social e, os 5,4% restantes, pertencentes à Iguatemi Empresa de Shopping 
Centers S.A. com participação direta de 423.383 ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal e com 
direito a voto.
A aquisição da participação de 94,6% do capital social e ingresso do sócio Banco Santander foi registrada 
na AGE de 20 de abril de 2017.
c) Transações com Partes Relacionadas
As operações e remuneração de serviços com partes relacionadas são realizadas no curso normal dos 
negócios e em condições de comutatividade, incluindo taxas de juros, prazos e garantias, e não envolvem 
riscos maiores que os normais de cobrança ou apresentam outras desvantagens.
Os principais saldos e resultados de transações são:

31/12/2017 31/12/2016
Ativo
Caixa e Equivalentes de Caixa 2 -
Banco Santander (1) 2 -
Aplicações Financeiras 1.386 -
Banco Santander (1) 1.386 -
Passivo
Empréstimos e Financiamentos - (85.257)
Banco Santander (1) - (85.257)

Adiantamentos de clientes (78) (384)
Banco Santander (1) - (302)
Zurich Santander Brasil Seguros e Previdência S.A. (2) (78) (83)
Os valores de Empréstimos e Financiamentos foram quitados integralmente durante o processo de 
aquisição do Teatro Santander de acordo com a AGE realizada em 20 de abril de 2017.

01/01 a 01/01 a
31/12/2017 31/12/2016

Resultado
Receitas de Prestação de Serviços 7.263 9.714
Banco Santander (1) 6.758 9.034
Zurich Santander Brasil Seguros e Previdência S.A. (2) 505 680
Resultado Financeiro (4.121) (12.145)
Banco Santander (1) (4.121) (12.145)
Despesas Administrativas (4) -
Zurich Santander Brasil Seguros e Previdência S.A. (2) (4) -

(1) Controlador direto.
(2) O Banco Santander Espanha exerce influência significativa, detêm o poder de participar das decisões de 
políticas financeiras e operacionais da investida, mas não controla nem detém controle conjunto da mesma.
23. Outras Informações
Em 31 de dezembro de 2017 e 2016, não foram reconhecidos contabilmente ativos contingentes.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado
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